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Discutindo o ambiente
CAVA SUBAQUÁTICA Assembleia Legislativa e Câmara de Santos discutem impactos

Com o rompimento da barra-
gem de Brumadinho (MG), as dis-
cussões ambientais ocuparam o no-
ticiário.  Em razão da tragédia, que 
ganha novos números fatais a cada 
dia, a cava subaquática, localizada 
no Canal de Piaçaguera, na divisa 
entre Santos e Cubatão, mereceu 
destaque na mídia regional e redes 
sociais.

Apesar de estar em funciona-
mento efetivo desde 2017, lideran-
ças políticas se mobilizam agora 
para discutir seus riscos ambien-
tais. Porém, o empreendimento é 
totalmente diferente ao existente 
no interior mineiro. 

Na Assembleia Legislativa, o 
deputado estadual Paulo Corrêa 
Jr. (PATRI) reuniu a Comissão de 
Assuntos Metropolitanos e Muni-
cipais, na qual é presidente, para 
apresentar o requerimento que 
solicita a convocação dos responsá-
veis por utilizar e fiscalizar a Cava 
Subaquática para prestar esclareci-
mentos. A próxima reunião aconte-
cerá na terça (12), às 15h, no ple-
nário José Bonifácio da Assembleia 
Legislativa. 

O deputado estadual eleito 
Kenny Mendes (PP) publicou em 
suas redes sociais que pedirá uma 
CPI - Comissão Parlamentar de 
Inquérito para investigar o empre-
endimento. Ele toma posse a partir 
de 15 de março.

Já a Câmara de Santos agen-
dou uma audiência pública na 
sexta (15) para debater o assun-
to. Responsável pela organização 
do evento, a vereadora Telma de 
Souza (PT) convidou deputados, 
vereadores, lideranças ambientais, 
representantes da VLI (empresa 
responsável pelo empreendimen-
to), Cetesb e membros contrários à 
cava para participar.

Perigo descartado
O temor de uma tragédia se-

melhante a Brumadinho, com base 
em informações divulgadas nas 
redes sociais,  foi logo descartado 
pela Companhia Ambiental do Es-
tado de São Paulo (Cetesb).

De acordo com o órgão, as 
comparações feitas com o Bruma-
dinho (MG) são “irrisórias, devido 
ao tipo de dragagem feita na cava”. 
Ou seja, o órgão ambiental explica 
que em Minas, o rejeito é de miné-
rio. “Já na cava é lodo de dragagem 
do canal Piaçaguera”. 

Em reportagem divulgada pela 
imprensa local, o assistente exe-
cutivo da Diretoria de Avaliação 
de Impacto Ambiental da Cetesb, 
José Eduardo Bevilacqua, garantiu 
não haver risco de poluição e a obra 
não atrapalhará a pesca artesanal. 

Conforme o executivo,  de 
acordo com os modelos matemá-
ticos, a possibilidade do material 
ficar retido no interior da cava, 
sem danos ambientais, é de 99,7%. 
Portanto, o risco de contaminação 

seria praticamente inexistente, se-
gundo o especialista da Cetesb.

Empresa
Assim como a Cetesb, o geren-

te-geral do Tiplam (VL!), Ales-
sandro Gama, afirma que os sedi-
mentos depositados na cava estão 
confinados e seguros. 

“Nos últimos anos, a empresa 
monitora a qualidade da água, dos 
sedimentos e a avifauna da região 
e esse trabalho é permanente”, res-
salta. Conforme o gerente, todos os 
indicadores levantados não apon-
tam qualquer dano ao ecossistema. 
Ele garante que os relatórios são 
compartilhados com a autoridade 
ambiental. 

No próprio site, a VLI explica, 
em vídeo recente, como funciona 
o método da cava subaquática e o 
motivo da escolha. “A cava suba-
quática é um espaço em área pre-
determinada para receber algum 
tipo de sedimento no subsolo do 
mar”, explica.

O método, segundo ele, é mais 
ágil, eficiente e seguro. No vídeo 
publicado, existiam outros mode-
los, mas com maior risco de disper-
são, segundo a empresa. 

Hoje,  o processo já dragou 
mais de 2,6 milhões de m³ de sedi-
mentos do canal sem  vazamentos, 
garante a empresa.

Especialista rebate
Ao contrário do que afirmam 

VLI e Cetesb, o especialista em 
meio ambiente e ex-diretor da Ce-
tesb em Cubatão, o professor uni-
versitário Elio Lopes afirma que a 
cava não é uma tecnologia susten-
tável, pois deixa para as presentes 
e futuras gerações um passível am-
biental sem precedentes. 

“Como os riscos de vazamento 
dessa cava não estão descartados, 
seja por erosão, colisão de navios ou 
outros, esses poluentes químicos 
serão biodisponibilizados, envene-
nando nossa fauna e flora”, explica.

Lopes realça que o processo de 
licenciamento foi feito de forma er-
rada, mas que contou com “a coni-
vência do órgão ambiental e a omis-
são, conveniência e oportunidade  
de alguns gestores municipais”.

Ele afirma que, ao serem con-
testados pelo Ministério Público e 
outros orgãos, os mesmos se omi-
tiram das irregularidades, “prosse-
guiram no erro, pois vislumbraram 
um prejuízo financeiro muito gran-
de.”  Assim, diz Élio, ele vem bus-
cando “convencer o Judiciário”.

Por fim, o especialista afir-
ma que houve descumprimento 
do Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA) e do o Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA), onde foi auto-
rizada, em audiência pública, um 
aprofundamento do canal de Piaça-
guera para 12 metros. 

No entanto, posteriormente, e 
sem submeter a audiência pública, 
houve mais um aprofundamento, 
agora para 15 metros, o que seria 
ilegal, pois um novo estudo deveria 

Cava Submersa
Localizada no canal de 

Piaçaguera, entre Santos 
e Cubatão, a cava vêm 

gerando polêmica após o 
desastre de Brumadinho

Felipe Rey
COLABORADOR

ter sido preparado em razão desta 
mudança, algo que não ocorreu.

Além disso, Élio destaca que os 
rejeitos encontrados com a draga-
gem diferem do conteúdo existente 
na barragem de Brumadinho. 

Contudo, eles são mais nocivos 
à saúde, por serem metais pesados 
e de elevado risco à saúde prove-
nientes dos resíduos acumulados ao 
longo de décadas em razão da pro-
dução industrial em Cubatão.
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CARNAVAL Seis bandas são suspensas após pedidos do Ministério Público e Polícia Militar, provocando prejuízos e reclamações

Breque no samba
Felipe Rey

COLABORADOR

A suspensão de seis agremia-
ções do Carnabanda 2019 pegou 
a todos de surpresa, inclusive os 
próprios integrantes. A decisão 
foi da Polícia Militar e do Minis-
tério Público alegando falta de 
segurança, com base nos desfiles 
ocorridos no ano passado. Mas a 
decisão do veto só foi tomada no 
início do mês, quando o evento já 
havia sido divulgado e as bandas já 
se organizavam para a apresentação 
deste ano.

O imbróglio começou quando 
a Secretaria Municipal de Cultura 
(Secult) recebeu ofício da Polícia 
Militar recomendando a suspen-
são das seis bandas no dia 24 de 
janeiro, após o prazo de inscrições 
das agremiações interessadas junto 
à Secult.

Contudo, o comunicado do 
Ministério Público, sobre a mesma 
questão, foi recebido apenas no 
dia 29 de janeiro, quando o Car-
nabanda já havia iniciado, com a 
banda Botafogo, no dia 26 - cujo 
evento teve incidente entre PM e 
pessoas que ficaram na rua após o 
fim do percurso carnavalesco. 

Alegando problemas em desfi-
les anteriores, foram excluídas nes-
te ano as bandas da Vila Belmiro, 
Capela, Jabaquara, Carnacachaça, 
Direito e Vila Sapo. A Administra-
ção Municipal alega que, após o 
pedido dos órgãos públicos, houve 
a criação do Comitê Municipal 
de Segurança e Fiscalização das 
Bandas (CMSFB). O comitê ser-
virá para intensificar a fiscalização 
acerca dos desfiles. 

A Prefeitura informa que a ex-
clusão é preventiva, porém salienta 
que “o comitê ainda irá deliberar 
sobre o Carnabanda 2020”. Ou 
seja, as agremiações ainda correm 
o risco de ficar de fora da próxima 
edição do desfile. 

Questionada sobre a possibi-
lidade de haver mais exclusões, 
em nota, a Secretaria de Cultura 
foi contundente.  “As decisões do 
comitê são soberanas. Caso sejam 
observadas irregularidades serão 
aplicadas penalidades. O objetivo é 
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primar pela segurança”, afirma.

Audiência
A proibição em cima da hora re-

verberou no Legislativo. Integrantes 
de bandas lotaram o plenário da 
Câmara na 1° Sessão Ordinária rea-
lizada na última segunda (4). 

O vereador e presidente da Co-
missão Especial que trata sobre as 
agremiações, Zequinha Teixeira 
(PSD), não concordou com a forma 
como se deu tal penalização.

De acordo com ele, as bandas 
não tiveram o direito a se defender 
e a saber o real motivo da exclusão. 

“A Vila Belmiro, por exemplo, 
tem um boletim da Polícia Militar 
dizendo que não consta qualquer 
ocorrência”, ressalta. 

No entanto, Zequinha adverte 
para que separem a banda e os 
foliões daqueles que provocam pro-
blemas. Para ele, “a população está 
ficando presa e os marginais soltos”. 

Outro ponto relatado pelo verea-
dor foi a não notificação da Prefeitu-
ra à Câmara em relação às exclusões. 
“Ninguém foi informado. As bandas 
querem o apoio da polícia e de todo 
o Poder Público”, afirma.

Durante a sessão, o representan-
te das bandas, o advogado Cláudio 
José leu uma carta relatando o re-
púdio das bandas ao modo como foi 
decidida a exclusão das agremiações.

Segundo ele, o único motivo 
para estarem na Câmara era para 
fazer um apelo aos vereadores para 
que não deixem o Carnaval santista 
acabar.

No plenário, José enfatizou. 
“Em reunião realizada com o órgãos 
públicos, foram discutidos diversos 
assuntos, dentre eles a participação 
de componentes da Banda Vila 
Belmiro, que, segundo denúncia 
anônima, teriam se envolvido em 
um arrastão”, afirma.

No entanto, foi aberta vistas do 
processo junto ao Ministério Público 
e não teria sido encontrada qualquer 
irregularidade e comprovação da 
denúncia anônima.

Ele afirma que a própria pro-
motoria admitiu que não houve ne-
nhum envolvimento de integrantes 
da banda em arrastões. 

Ou seja, a prática ocorreu, mas foi 
feita por pessoas sem ligação com o 

Lei alterada
A Lei Complementar munici-

pal 955/2017 está tirando o sono 
de munícipes que vivem nas pro-
ximidades dos locais de ensaios de 
escolas de samba. Afinal, em 2017, 
a Prefeitura alterou o Código de 
Posturas do Município.

Assim, passou a permitir na 
ocasião ‘do tríduo carnavalesco 
(Carnaval), passagem do ano, 
festas tradicionais e nos ensaios 
das escolas de samba realizados no 
período de 90 dias que antecedem 
o Carnaval até às 24 horas (meia-
-noite) dos dias de ensaio (horário 
acrescido na lei).

Com amparo legal, os mora-
dores próximos aos ensaios ficam 
literalmente sem dormir. E nem 
têm a quem reclamar.

Mãe de uma criança de colo, 
a professora Paula Denari já fez 
várias reclamações à Guarda Mu-
nicipal e Ouvidoria em razão dos 
ensaios da GRCES Vila Mathias, 
que ocorrem na rua próxima à sua 
residência.  Assim, no caso da Vila 
Mathias, os ensaios ocorrem em 
vários dias da semana, como na 
última segunda (4), em trecho da 
Rua Júlio Conceição.

“Liguei na Guarda Municipal e 
disseram que a prefeitura autoriza 
as escolas de samba a ensaiarem 
na rua até a meia-noite nas proxi-
midades ao Carnaval”.

Nem o fato de ter reclamado 
que a sua filha acordou três vezes 
aos gritos em razão do barulho 
provocado pelo ensaio foi sufi-
ciente para alterar a situação. Não 
bastasse, ela ouviu ironias sobre o 
barulho. “Na Guarda Municipal, 
perguntei se a solução era mudar 
de cidade. E eles disseram que 
sim”, revolta-se.

Autorizado
Em nota, a prefeitura infor-

ma que a Lei Complementar 
955/2017 não contraria nem con-
tradiz o Código de Posturas, “por-
que alterou dispositivo do próprio 
código, passando tal alteração a 
integrá-lo”.

Segundo o Poder Público, 
“isso significa que deverão ser 
respeitados os horários previstos 
no Código de Posturas”. “E, so-
mente nas situação excepcionais, 
nos locais, situações e prazos pre-
vistos no artigo 201 é que o horário 
é diferenciado”. 

Indagada por qual razão as es-
colas de samba podem ensaiar até 
a meia-noite, enquanto as bandas 
do Carnabanda podem desfilar até 
às 22 horas, a Secretaria de Cultura 
informa que os horários das bandas 
são definidos em comum acordo 
entre a Prefeitura e as bandas.

Resposta
A GRES Vila Mathias foi con-

tatada, via página do Facebook 
da agremiação, na quarta (6). No 
entanto, optou em responder em 
sua página oficial diretamente.

Conforme o post publicado na 
sexta (8), os organizadores infor-
mam: “que também somos pais de 
família, também somos trabalha-
dores, batemos cartão diariamente 
e acordamos cedo, por isso fazemos 
questão de respeitar a lei que 
permite os ensaios, encerrando-os 
sempre rigorosamente às 23h30. 
Além disso, limpamos a rua e não 
permitimos som nenhum depois 
desse horário”.

“Também vale salientar que o 
Carnaval não é baderna! Além de 
empregar inúmeros trabalhadores, 
de ter uma cultura e história riquís-
sima, impulsionamos o turismo, 
possibilitando verbas para nossa 
cidade”, informaram em sua pági-
na oficial no Facebook.

grupo carnavalesco.
O relator da Comissão de Carnaval, 

o vereador Chico Nogueira (PT), 
também leu uma moção de repúdio 
para “registrar a indignação em relação 
à forma como foi conduzida e deter-
minada tal suspensão”.

Exclusões e prejuízos
Os problemas da suspensão pre-

ventiva das seis bandas não se limitam 
ao impedimento de desfilar. Quem 
garante é o diretor fundador da Banda 
Vila Belmiro, Edir Dias Júnior.

Segundo relatos, a agremiação já 
havia confeccionado as camisetas que 
seriam usadas no desfile, com um 
valor total de R$ 2.700. No entanto, a 
despesa pode ser ainda maior, confor-
me assegura Dias. “Caso a gente não 
desfile, os patrocinadores irão querer 
o dinheiro de volta”, salienta.

O déficit, em caso de exclusão de-
finitiva nesta edição do Carnabanda, 
poderá ficar na casa dos R$ 6 a 7 mil. 
No entanto, o diretor ainda ressalta 
que outras bandas, que contrataram 
músicos de outras localidades, terá 
um déficit de, aproximadamente, 
R$ 12 mil.

Em uma reunião marcada na 
quinta (7) com representantes das 
bandas e o comitê, Dias afirmou que 
a Prefeitura admitiu que agiu de forma 
errônea no momento da suspensão das 
agremiações. Outro assunto levantado 
por ele foi o da ajuda dos vereadores.

“Dos 21 parlamentares, 18 as-
sinaram o nosso pedido de apoio”, 
afirmou. Indagado sobre quem seriam 
os três vereadores que não assinaram 
a moção favorável às bandas, Dias 
preferiu não citar os nomes.

Saída repentina
As suspensões não foram as únicas 

surpresas do Carnabanda 2019. A 
GRES Vila Mathias anunciou que não 
desfilaria neste ano.

De acordo com o presidente da 
banda e escola de samba Vila Ma-
thias, Luiz Fernando, a falta de um 
planejamento adequado para a banda 
ocasionou na desistência. Hoje, de 
acordo com Fernando, a agremiação 
enfrenta dificuldades  financeiras. 
“Nós perdemos toda a verba do Car-
naval devido a uma ação judicial. Esse 
foi o motivo para não desfilarmos com 
a banda este ano”, salienta.

Festa e alegria
Até o Carnaval, 

dezenas de bandas 
sairão às ruas 

levando alegria aos 
foliões dentro do 

Carnabanda 2019. 
Seis delas, porém, 

não poderão desfilar


	Slide 1
	Slide 2
	Slide 3
	Slide 4

